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EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. CANCELAMENTO DE BENEFÍCIO. DECADÊNCIA DECENAL CONFIGURADA. DANO MORAL. AUSÊNCIA. 

1. A condenação da autarquia ao pagamento de diferenças de benefício previdenciário a partir de 2014, ainda que acrescidas de indenização por danos morais, juros de mora, correção monetária e honorários advocatícios, possui expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC. 

2. A sentença definiu desde logo o valor a ser restituído à autora, o fazendo com base na conta elaborada pela contadoria judicial, fls. 312/314, da qual não foi franqueada vista às partes, de sorte que houve violação aos princípios constitucionais ao contraditório e à ampla defesa. 

3. A autora é titular de renda mensal vitalícia por incapacidade laboral desde 16/03/1994 e passou a cumular esses proventos com a pensão decorrente do óbito do marido, que lhe foi concedida a partir de 16/06/1998, fls. 45 e 47.
4. Diante da proibição de acumulação sufragada pelo art. 2º, § 1º, da Lei 8.742/1993 c/c art. 20, § 4º, da Lei 8.742/1993, o INSS identificou a irregularidade e enviou um comunicado à beneficiária em 17/07/2003, no qual inusitadamente lhe informa que seria aplicada a decadência ao caso, nos termos dos Pareceres CJ/MPAS 2434 e 2440, de 17/04/2001, embora a houvesse questionamento pendente de solução no âmbito da Consultoria Jurídica do Ministério de Previdência Social, fls. 151.

5. A autora apresentou manifestação manuscrita em 28/08/2003, na qual reclamou a manutenção dos pagamentos, destinados à subsistência própria e de familiares, fls. 153. O procedimento se manteve paralisado até 15/10/2014, quando, finalmente, foi expedida nova correspondência à autora para lhe franquear prazo de defesa e de opção pelo benefício mais vantajoso, fls. 176/177.

6. Nesse cenário, ocorreu efetivamente a decadência decenal. Malgrado tenha identificado com exatidão a irregularidade em 2003, a Administração Púbica aparentemente se perdeu em consultas internas e deixou transcorrer livremente o prazo decadencial de dez anos, que se aperfeiçoou em data anterior àquela em que a autora foi efetivamente instada a se defender e a optar por um dos benefícios, 22/10/2014, fls. 179.

7. “O prazo decadencial somente será considerado interrompido pela Administração quando regularmente notificado o segurado de qualquer medida de autoridade administrativa para instaurar o procedimento tendente a cancelar o benefício” (TRF4, AC 5006342-07.2017.4.04.7110, SEXTA TURMA, Relator JOÃO BATISTA PINTO SILVEIRA, juntado aos autos em 19/06/2018).
8. “Não há falar em indenização por danos morais quando o INSS indefere, suspende ou demora na concessão de benefício previdenciário, tendo em vista que a Administração tem o poder-dever de decidir os assuntos de sua competência e de rever seus atos, pautada sempre nos princípios que regem a atividade administrativa, sem que a demora não prolongada no exame do pedido, a sua negativa ou a adoção de entendimento diverso do interessado, com razoável fundamentação, importe em dano moral ao administrado, de que possam decorrer dor, humilhação ou sofrimento, suficientes a justificar a indenização pretendida." (AC 0026782-62.2013.4.01.3900 / PA, Rel. Desembargador Federal Jamil Rosa de Jesus Oliveira, Primeira Turma, e-DJF1 de 09/03/2017). 

9. A admissibilidade da cominação de multa contra a Fazenda Pública está condicionada ao descumprimento da deliberação judicial, o que não ocorreu no caso sob exame. 

10. Diante da sucumbência majoritária, a autarquia deve arcar com os honorários dos advogados do autor, que arbitro em 10% (dez por cento) do valor das diferenças apuradas até a sentença, na forma do art. 85 e §§ do CPC c/c Súmula 111 do STJ.

11. Apelação do INSS parcialmente provida, para afastar: a) a liquidação antecipada da condenação; b) a condenação por danos morais; c) a multa imposta na sentença. Apelação da autora provida, para fixar os honorários sucumbenciais nos termos da fundamentação.

ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PROVIMENTO à apelação da autora e DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
Nº Lote: 2020031838 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0091669-30.2014.4.01.3800/MG
Nº Lote: 2020031838 - 3_1 - APELAÇÃO CÍVEL N. 0091669-30.2014.4.01.3800/MG

[image: image1.jpg]